
 

 

 
 

Empreendimentos Turísticos  
Procedimentos associados ao processo de licenciamento 
 

Os conceitos e os requisitos mínimos de instalação e funcionamento dos vários grupos 

e categorias de cada um destes tipos de Empreendimentos Turísticos encontram-se 

definidos em regulamentos próprios.  

  

O licenciamento ou autorização dos processos respeitantes à instalação dos 

Empreendimentos Turísticos decorre na Câmara Municipal da área da sua implantação 

e segue o regime jurídico da urbanização e da edificação, observando ainda as 

especialidades constantes na legislação do sector.   

 

No âmbito deste regime jurídico os procedimentos administrativos processam-se 

mediante as seguintes fases:  

 

1. Pedido de Informação Prévia (facultativo)  

Consiste num pedido de informação, a título prévio, sobre a possibilidade de instalar 

um empreendimento turístico e de quais os respectivos condicionalismos urbanísticos.   

 

Procedimento:  

A - a) Requerimento entregue na Câmara Municipal; 

b) A Câmara Municipal consulta, em simultâneo, o Turismo de Portugal, I.P. e as 

outras entidades, as quais deverão emitir parecer referente ao empreendimento em 

questão. A não emissão de parecer por parte das entidades consultadas dentro do 

prazo legal entende-se como favorável. No caso de parecer desfavorável, este é 

vinculativo; 

c) A Câmara Municipal pronuncia-se em definitivo, após a recepção dos referidos 

pareceres ou após a data limite para a emissão dos mesmos. 
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B - Em alternativa, o requerente pode solicitar previamente o parecer ao Turismo de 

Portugal, I.P., entregando-o, juntamente com os pareceres das outras entidades 

consultadas, com o requerimento inicial à Câmara Municipal.  

 

A informação prévia tem a validade de um ano e uma vez aprovada vincula as 

entidades competentes aquando de um eventual pedido de licenciamento ou 

autorização da operação urbanística a que respeita.  

 

O pedido de informação prévia relativo à possibilidade de instalação de um conjunto 

turístico (resort) abrange a totalidade dos Empreendimentos, estabelecimentos e 

equipamentos que o integram. 

 

2. Pedido de Licenciamento ou Comunicação prévia de Operações Urbanísticas  

Consiste num pedido, junto da Câmara Municipal, com vista à obtenção do 

licenciamento ou de autorização para a realização de obras de edificação referentes a 

Empreendimentos Turísticos.  

Procedimento no que respeita aos Estabelecimentos Hoteleiros, Aldeamentos 

Turísticos, Apartamentos Turísticos e Conjuntos Turísticos:  

A - a) Requerimento entregue na Câmara Municipal para aprovação do projecto de 

arquitectura do empreendimento turístico; 

b) A Câmara Municipal consulta o Turismo de Portugal, I.P., bem como as outras 

entidades intervenientes, que deverão emitir parecer sobre o referido pedido. A não 

emissão de parecer por parte das entidades consultadas dentro do prazo legal 

entende-se como favorável. No caso de parecer desfavorável, este é vinculativo; 

c) A Câmara Municipal delibera sobre o projecto de arquitectura após a recepção dos 

referidos pareceres ou após a data limite para a emissão dos mesmos. 

 

B - Em alternativa, o requerente pode solicitar previamente os pareceres às entidades 

competentes para se pronunciarem, entregando-os com o requerimento inicial à 

Câmara Municipal.  
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No que respeita aos Parques de Campismo e Caravanismo e aos Empreendimentos 

de Turismo de Habitação e de Turismo no Espaço Rural, com excepção dos Hotéis 

Rurais, a câmara municipal, juntamente com a emissão do alvará de licença ou a 

admissão da comunicação prévia para a realização de obras de edificação, fixa a 

capacidade máxima e atribui a classificação de acordo com o projecto apresentado. 

 

No que respeita aos Conjuntos Turísticos (resorts) a entidade promotora do 

empreendimento pode optar por submeter conjuntamente a licenciamento ou 

comunicação prévia as operações urbanísticas referentes à instalação da totalidade 

dos componentes de um conjunto turístico (resort), ou, alternativamente, submeter 

tais operações a licenciamento ou comunicação prévia separadamente, relativamente 

a cada um dos componentes ou a distintas fases de instalação. 

 

 

3. Autorização ou comunicação de Utilização para fins turísticos  

Após a conclusão da obra, poderá ser requerida a concessão de autorização de 

utilização para fins turísticos, instruída com os seguintes elementos: 

 

- Termo de responsabilidade subscrito pelos autores do projecto de arquitectura das 

obras e pelo director de fiscalização de obra, no qual atestam que o empreendimento 

respeita o projecto aprovado e, sendo caso disso, que as alterações introduzidas no 

projecto se limitam às alterações isentas de licença, juntando a memória descritiva 

respectiva; 

- Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do projecto de segurança contra 

incêndios, assegurando que a obra foi executada de acordo com o projecto aprovado 

e, se for caso disso, que as alterações efectuadas estão em conformidade com as 

normas legais e regulamentares aplicáveis em matéria de segurança contra riscos de 

incêndio, ou, em alternativa, comprovativo da inspecção realizada por entidades 

acreditadas nesta matéria; 

- Termo de responsabilidade subscrito pelos autores dos projectos de especialidades 

relativos a instalações eléctricas, acústicas, energéticas e acessibilidades ou, em 
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alternativa, comprovativo das inspecções realizadas por entidades acreditadas nestas 

matérias, atestando a conformidade das instalações existentes. 

 

A Câmara Municipal deverá deliberar sobre a concessão de autorização de utilização 

para fins turísticos e emitir o alvará no prazo de 20 dias a contar da data de 

apresentação do requerimento, salvo quando haja lugar a vistoria nos termos previstos 

na lei.  

 

A emissão do alvará deve ser notificada, pela câmara municipal, ao requerente e ao 

Turismo de Portugal, I.P. 

  

4. Vistoria de Aprovação de Classificação  

O Turismo de Portugal, I. P., no caso dos Estabelecimentos Hoteleiros, Aldeamentos 

Turísticos, Apartamentos Turísticos, Conjuntos Turísticos e Hotéis Rurais ou o 

presidente da Câmara Municipal, no caso dos Parques de Campismo, dos 

Empreendimentos de Turismo de Habitação e dos Empreendimentos de Turismo no 

Espaço Rural, determina a realização de uma auditoria de classificação do 

empreendimento turístico no prazo de dois meses a contar da data da emissão do 

alvará de autorização utilização para fins turísticos ou da abertura do 

empreendimento. 

 

Após a realização da auditoria, o Turismo de Portugal, I. P., ou o presidente da 

Câmara Municipal, consoante os casos, fixa a classificação do empreendimento 

turístico e atribui a correspondente placa identificativa. 

 

A classificação dos Empreendimentos Turísticos deve ser obrigatoriamente revista de 

quatro em quatro anos e o respectivo pedido deve ser formulado pelo interessado ao 

órgão competente 6 meses antes do fim do prazo. 
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A classificação pode, ainda, ser revista a todo o tempo, oficiosamente ou a pedido do 

interessado, quando se verificar alteração dos pressupostos que determinaram a 

respectiva atribuição. 

 

Nota: As informações constantes neste texto não dispensam a consulta da legislação 

aplicável.  
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